
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986953 - GO (2025/0077088-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDUARDO PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR. FUNDADAS RAZÕES. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a
ação penal e a prisão preventiva do agravante pelo delito de tráfico de drogas.
2. A defesa alega que a busca veicular e pessoal ocorreu sem justa causa, baseada apenas na
presunção de ilicitude devido aos vidros escuros do veículo e a uma suposta arrancada brusca ao
avistar a viatura.
3. A decisão impugnada considerou que a prisão cautelar atendeu ao disposto no art. 312 do
CPP, fundamentada na garantia da ordem pública, dada a gravidade dos fatos apurados, com o
transporte de 29 quilos de maconha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a busca veicular e pessoal foi realizada com justa
causa e se a prisão preventiva está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A busca veicular não decorreu de impressões subjetivas infundadas, mas de circunstâncias
concretas que demonstraram atitude suspeita, como arrancada brusca e tentativa de fuga.
6. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade dos fatos, com a apreensão de expressiva
quantidade de droga, o que justifica a medida extrema para garantia da ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A busca veicular e pessoal é válida quando baseada em circunstâncias
concretas que indicam atitude suspeita. 2. A prisão preventiva pode ser fundamentada na
quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, evidenciando a maior reprovabilidade do
fato e a necessidade de garantia da ordem pública".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.

STJ, AgRg no RHC 187.927/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares daJurisprudência relevante citada: 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17.10.2023; STJ, AgRg no HC 839.360/RS, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27.02.2024.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/04/2025 09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator

Documento eletrônico VDA46798786 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/04/2025 16:36:04
Publicação no DJEN/CNJ de 14/04/2025. Código de Controle do Documento: 4384cab3-7ec2-41e4-b26a-d281810610ed



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986953 - GO (2025/0077088-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDUARDO PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR. FUNDADAS RAZÕES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 
ação penal e a prisão preventiva do agravante pelo delito de tráfico de drogas.

2. A defesa alega que a busca veicular e pessoal ocorreu sem justa causa, baseada apenas na 
presunção de ilicitude devido aos vidros escuros do veículo e a uma suposta arrancada brusca ao 
avistar a viatura.

3. A decisão impugnada considerou que a prisão cautelar atendeu ao disposto no art. 312 do CPP, 
fundamentada na garantia da ordem pública, dada a gravidade dos fatos apurados, com o 
transporte de 29 quilos de maconha.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a busca veicular e pessoal foi realizada com justa 
causa e se a prisão preventiva está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública.

III. Razões de decidir

5. A busca veicular não decorreu de impressões subjetivas infundadas, mas de circunstâncias 
concretas que demonstraram atitude suspeita, como arrancada brusca e tentativa de fuga.

6. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade dos fatos, com a apreensão de expressiva 
quantidade de droga, o que justifica a medida extrema para garantia da ordem pública.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A busca veicular e pessoal é válida quando baseada em circunstâncias 
concretas que indicam atitude suspeita. 2. A prisão preventiva pode ser fundamentada na 
quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, evidenciando a maior reprovabilidade do 
fato e a necessidade de garantia da ordem pública".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 187.927/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17.10.2023; STJ, AgRg no HC 839.360/RS, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27.02.2024.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO PEREIRA DA SILVA de 

decisão na qual não conheci do habeas corpus - e mantive a ação penal e a prisão preventiva do 

ora agravante pelo delito de tráfico de drogas.

A defesa reitera que "A busca veicular e pessoal, entretanto, ocorreu sem justa causa 

e em desacordo com os requisitos legais, tendo sido realizada com base apenas na presunção de 

ilicitude devido aos vidros escuros do veículo e a uma suposta arrancada brusca ao avistar a 

viatura."

Reafirma que "A menção à quantidade de entorpecente como fundamento exclusivo 

para a prisão preventiva não é suficiente para justificar a medida extrema."

Requer a imposição de medidas cautelares diversas da prisão ao agravante, nos 

termos do artigo 319 do CPP.

É o relatório.

 

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.
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A decisão impugnada está em consonância com a jurisprudência desta Corte, e não 

merece reparo.

Inicialmente, vale anotar que o trancamento da ação penal, inquérito policial ou 

procedimento investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será 

cabível somente quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 

incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova 

sobre a materialidade do delito.

É de se destacar, portanto, que a declaração de invalidade da busca veicular por esta 

Corte subtrai da ação penal, em última análise, a materialidade do crime, por reconhecer que as 

provas foram colhidas em desrespeito à Constituição.

Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de inequívoca e 

irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da competência própria das instâncias 

ordinárias, soberanas que são na análise da prova processual, cujo teor, inclusive, não se revisa 

pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal.

Na hipótese, todavia, ao contrário do que pretende fazer crer a defesa, observa-se que 

a busca veicular não decorreu meramente de impressões subjetivas infundadas dos agentes 

policiais, mas sim da indicação de circunstâncias concretas que demonstraram a atitude suspeita 

dos acusados na condução do veículo automotor - arrancada brusca e o aumento da velocidade, 

ao notar a aproximação da guarnição, em carro com película escura - e prosseguiram com 

a tentativa de fuga e a resistência à ação policial, pelo que não se verifica manifesta ilegalidade 

arguida. No mesmo sentido: (AgRg no RHC n. 187.927/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, D Je de 30/10/2023; (AgRg no HC n. 

839.360/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, D Je de 

1/3/2024.)

Quanto ao pedido de liberdade, mais uma vez não assiste razão à defesa.

A prisão cautelar atendeu ao disposto no art. 312 do CPP e tem como fundamento a 

garantia da ordem pública, dada a gravidade dos fatos apurados, pois o paciente e corréu foram 

surpreendidos no transporte de expressiva quantidade de droga - 29 quilos de maconha. Esta 

Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a diversidade dos 

entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, 

podem servir de fundamento para a prisão preventiva.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 986.953 / GO
Número Registro: 2025/0077088-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0579932820258090093 50422187020258090093 579932820258090093

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FREDERICO APARECIDO BATISTA
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : EDUARDO PEREIRA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LUCAS ASSIS FUCKS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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